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APELAÇÃO  CÍVEL. MUNICÍPIO DE SOUSA. AGENTE DE 
VIGILÂNCIA  AMBIENTAL  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PERÍCIA  REALIZADA. 
COMPROVAÇÃO.  APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA 
NORMA  REGULAMENTADORA  Nº  15  DO  MINISTÉRIO 
DO  TRABALHO.  GRAU  MÉDIO.  DECISÃO  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

− Sendo  incontroverso  o  fato  de  que  o  grau  de 
insalubridade  do  local  de  trabalho  e  das  atividades 
desempenhadas pelo servidor corresponde ao nível médio, faz 
ele  jus  ao  pagamento  do  adicional  não  pago  pela 
Administração.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 223.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença proferida 
pelo MM. Juízo da 5ª Vara da Comarca de Sousa, que julgou procedente o pedido 
formulado  nos  autos  da  reclamação  trabalhista,  movida  por  Carlos  Augusto  de 
Abrantes, em face do Município de Sousa.

Na sentença, o magistrado a quo determinou que o promovido 



implantasse o valor  relativo ao adicional  de insalubridade,  no percentual  de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do salário mínimo vigente, em folha de pagamento do 
autor  e,  em  consequência,  efetuasse  o  pagamento  correspondente  ao  referido 
adicional, em relação ao período não atingido pela prescrição, com os acréscimos de 
juros de mora de 0,5% ao mês e correção monetária pelo INPC, a partir da citação.

O Município, autor da apelação (fls. 223/230), alega, em suas 
razões, sucintamente, que a sentença deve ser reformada, em virtude de não existir 
norma municipal que regulamente o recebimento do adicional de insalubridade. 

Alega,  ainda,  que,  pelo  princípio  da  eventualidade,  o 
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  deve se  dar  a  partir  da  edição  da  Lei 
Complementar nº 082/2011, que regulamentou a referida gratificação.

Por  fim,  requer  o  provimento  do  recurso,  para  julgar 
improcedente os pedidos constantes na peça inicial.

Devidamente intimado,  a parte  apelada não apresentou suas 
contrarrazões (certidão – fl. 234)

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  se  absteve  de 
opinar.

É o relatório. 

VOTO.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o autor promoveu a 
presente ação visando ao recebimento do adicional de insalubridade no percentual 
de 20% (vinte por cento) dos seus vencimentos.

O  feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  decisão  ora 
impugnada, que, conforme relatado, julgou procedente o pedido autoral. É contra 
essa decisão que se insurge o apelante.

Inicialmente,  vale  salientar  que o  promovente  foi  contratado, 
pelo Município de Sousa, em 2003, para exercer as funções de Agente de Vigilância 
Ambiental de Saúde, integrando o quadro de cargos efetivos da Prefeitura Municipal 
de Sousa.

O magistrado  a quo decidiu corretamente quando se filiou ao 
entendimento  de  que  os  agentes  de  vigilância  ambiental  de  saúde  expõem-se  a 
inseticidas nocivos à saúde e fazem jus ao adicional de insalubridade de grau médio 
(20%), até porque está devidamente comprovado através da perícia realizada.



A perícia realizada (fls. 39/43) atesta que a atividade realizada 
pelo  promovente  é  insalubre,  tendo  em  vista  que  ele  desenvolve  seu  labor, 
combatendo  as  endemias  de  doenças  e  em  contato  com  inseticidas  e  larvicidas, 
principalmente  os  organofosforados,  devendo,  por  isso,  perceber  o  percentual  de 
20% (vinte por cento) calculado sobre o vencimento base percebido pelo servidor, in  
verbis:

“Diante  o  exposto,  sabiamente,  o  legislador  fez  constar  na 
Portaria  3.214/78,  NR  –  15,  anexo  13  como  atividades  e 
operações  ensejadoras  de  insalubridade  em  grau  médio 
aquelas  relacionadas  ao  emprego  de  defensivos 
organofosforados – o que é o nosso caso.

De acordo com as disposições constantes na Portaria 3.214/78, 
do MTE, em sua Norma Regulamentadora NR 15, anexo 13, 
conclui o perito que as atividades desenvolvidas pelo autor 
são  caracterizadas  como  insalubres  em  grau  médio  (20%).” 
(fl.42)

É  importante  destacar  que  o  pagamento  de  gratificação  pelo 
exercício de atividade considerada insalubre, como o próprio Município aduziu na 
sua peça apelatória, está prevista na Lei Complementar nº 082/2011 do Município de 
Sousa, que regulamentou tal benefício, in verbis:

“O  Município  de  Sousa  no  dia  31/08/2011  editou  a  Lei 
Complementar  nº  082  que  regulamentou  os  adicionais  de 
penosidade, insalubridade e periculosidade previstos no art. 
7º, inciso XXIII, da Constituição Federal e no parágrafo único 
do art. 65 da Lei Complementar nº 002/94” (fl. 226)

“LC nº 082/2011 - Art. 1º – Os servidores públicos municipais 
que trabalham com habitualidade em locais insalubres ou em 
atividades ou operações penosas e perigosas,  fazem jus aos 
adicionais previstos no art.  7º,  inciso XXIII,  da Constituição 
Federal e no art. 65 da Lei Complementar Municipal nº 002, de 
10 de janeiro de 1994.

LC  nº  082/2011  -  Art.  3º  –  São  consideradas  atividades  ou 
operações  insalubres  aquelas  que,  pela  natureza,  pelas 
condições  ou  pelo  método  de  trabalho,  exponham  os 
servidores a agentes nocivos à saúde, em nível superior ao da 
tolerância  fixada,  em  razão da  natureza  e  do  tempo  de 
exposição aos seus efeitos.  

Há, portanto, legislação municipal  prevendo o pagamento do 



adicional  de  insalubridade  para  os  servidores  municipais.  Entretanto,  o  diploma 
legal retrotranscrito resta carente de pormenorização das categorias que fazem jus ao 
adicional  de  insalubridade  e  sua  graduação  em  percentuais,  fazendo  necessário 
remeter essa regulação à norma específica.

Em  primeiro  lugar,  destaco  que  a  matéria  sob  análise  já  foi 
debatida e julgada pela 4ª Câmara Cível deste Tribunal em outras oportunidades, 
conforme se pode conferir adiante:

“Sendo  os  recorridos  agentes  comunitários  de  saúde, 
exercendo a atividade em contato permanente com serviços de 
emergência,  enfermarias,  ambulatórios,  postos  de  vacinação 
e/ou  outros  estabelecimentos  destinados  aos  cuidados  da 
saúde  humana,  impõe-se  declarar  o  grau  de  insalubridade 
médio  para  referidos  servidores,  como  devidamente 
reconhecida pela Administração Municipal. Diante disso, não 
havendo  regramento  próprio  ou  mesmo  sendo  a  legislação 
municipal omissa no tocante ao estabelecimento do grau de 
insalubridade, os dispositivos legais emanados do Ministério 
do  Trabalho,  em  especial,  a  NR-15  acima  elencada,  são 
passíveis de incidência no tratamento dos servidores públicos. 
Sob o mesmo prisma, tendo restado comprovada a realização 
de atividades que se classificam como de grau médio quanto à 
insalubridade,  e  reconhecida  extemporaneamente  pela 
Administração,  cumpre,  ora,  proceder-se  ao  pagamento  da 
diferença pleiteada”.1

“APELAÇÃO CÍVEL.  ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO. 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PREVISÃO 
MUNICIPAL.  PERCENTUAL  APLICADO.  NORMA 
REGULAMENTADORA  Nº  15  DO  MINISTÉRIO  DO 
TRABALHO  E  EMPREGO.  GRAU  MÉDIO. 
COMPROVAÇÃO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  REFORMA 
DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO. Restando incontroverso o fato de que o grau de 
insalubridade  do  local  de  trabalho  e  das  atividades 
desempenhadas pelos agentes de saúde corresponde ao nível 
médio,  faz  jus  ele  ao  pagamento  da  diferença  do  adicional 
pago pela Administração”.2

1 TJPB – AC nº 001.2010.005186-9/001 – Rel. Des. João Alves da Silva – 4ª C. Cível – j. 24/02/2011.
2 TJPB – AC nº 031.2010.000300-8/001 – Rel. Marcos William de Oliveira (Juiz convocado) – 4ª C. Cível - j. 29/03/2011.



Pelo  que  se  extrai  dos  citados  precedentes,  na  ausência  de 
norma  regulamentadora,  é  razoável  a  aplicação,  por  analogia,  das  disposições 
previstas na Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho, que, em seu 
Anexo 14, estatui:

“Relação  das  atividades  que  envolvem  agentes  biológicos, 
cuja insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa.
Insalubridade de grau médio
Trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, 
animais ou com material infecto-contagiante, em:

-  hospitais,  serviços  de  emergência,  enfermarias, 
ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos 
destinados  aos  cuidados  da  saúde  humana  (aplica-se 
unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes, 
bem  como  aos  que  manuseiam  objetos  de  uso  desses 
pacientes, não previamente esterilizados);

Outrossim, no que diz respeito ao percentual a ser acrescido ao 
salário do servidor, dispõem os itens 15.2  e 15.2.2 que:

“15.2 O exercício de trabalho em condições de insalubridade, 
de  acordo  com  os  subitens  do  item  anterior,  assegura  ao 
trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário 
mínimo da região, equivalente a:
15.2.2  20%  (vinte  por  cento),  para  insalubridade  de  grau 
médio;”

No caso dos  autos,  o  autor,  ora  recorrido,  exerce o cargo de 
Agente de Vigilância Ambiental de Saúde, com lotação em Sousa,  tendo, inclusive, 
Laudo Pericial indicando a insalubridade do seu cargo.

Ora,  não  é  razoável,  tampouco justo,  admitir  que o  servidor 
público exerça seu mister sem a correspondente contraprestação, por força da inércia 
legislativa da Administração Municipal,  que se prevalece de  sua própria  omissão 
para  negar  ao  servidor  direito  que  a  lei  lhe  outorga,  mas  que  depende  de 
regulamentação legal. 

Destarte, apesar de não haver reconhecimento legal expresso do 
grau de insalubridade relacionado ao cargo do promovente, não se pode perder de 
vista  a  existência  de  legislação  municipal  assegurando  a  percepção  da  referida 
gratificação, bem como a natureza do labor exercido, compatível com o grau médio 
de insalubridade, corroborada pela NR nº 15 expedida pelo Ministério do Trabalho.

Destarte,  reconhecida  a  insalubridade  de  nível  médio,  a 



Administração deve pagar as diferenças apuradas, obedecendo aos limites impostos 
pelo prazo prescricional.

A  par  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso 
apelatório, mantendo a sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
apelo, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado




